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    Introdução




    Na região Amazônica, especialmente a partir do regime militar na década de 1970, os megaprojetos governamentais de ocupação e exploração estimularam o surgimento de centros urbanos, como também contribuíram para o crescimento do fenômeno da pobreza, que se integrou, acentuadamente, ao cotidiano das grandes cidades dos estados amazônicos. Nessa região, como nas demais brasileiras, o progresso trouxe desenvolvimento tecnológico, mas contraditoriamente, piorou as condições de sobrevivência da população local, “principalmente nas capitais estaduais e dos antigos territoriais, o crescimento urbano desordenado tem ocasionado graves dilemas. Com acentuados fluxos de migrantes rurais para as cidades ou de áreas estagnadas para novas áreas em evolução, observa-se que essas cidades vão enfrentar sérios problemas de demanda por serviços urbanos da invasão de terrenos não ocupados, recolocando a questão da propriedade agora em nível urbano” (ABELÉM, 1988, p. 30).




    A cidade de Belém apresentou as evidências desse processo, com a formação de um grande contingente populacional sem o acesso a bens e serviços produzidos socialmente. Avultaram-se e diversificaram-se as manifestações pelas quais a pobreza se apresentava no cotidiano da cidade, como nas “invasões” a terrenos públicos e privados (Idem, 1992), na mendicância, nos meninos de rua e outros.




    A presença de meninos de rua no cotidiano da cidade constituiu-se em um dos problemas sociais que reclamavam do poder público ações concretas sobre a realidade que faz desses meninos “delinquentes” em função dos roubos, das drogas, da esmola e do trabalho precoce. Nesse sentido, várias ações advindas do governo e da sociedade civil foram realizadas para dar resposta a esta demanda social.




    Via de regra, o aparato institucional criado para dar conta desses problemas atuava sobre as “condutas marginais e desviantes” (BECKER, 1977) que esses meninos manifestavam, e que, portanto, precisavam ser controlados, recuperados, ou salvos, conforme as características da natureza de cada organização que os atendiam.




    Assim, as crianças e adolescentes atendidos nesses programas, eram vistos pela sociedade, majoritariamente, como marginais que precisavam de uma intervenção estatal controladora e disciplinadora. Desta forma, o poder público devia garantir a existência de profissionais encarregados de intervir nessas questões sociais. (BECKER, 1977)




    As organizações criadas especialmente para dar uma resposta à sociedade executavam programas e projetos de atendimento aos meninos de rua1, com ações fundadas em concepções sobre o segmento infanto – juvenil que reforçavam a sua condição de marginalidade.




    Dentre as concepções adotadas, ressalta-se a existência do paradigma jurídico hegemônico da década de 80, que compreendia a realidade da criança e do adolescente sobre a lógica da doutrina da situação irregular. Esse paradigma foi alterado significativamente com a instituição do Estatuto da Criança e do Adolescente em 90, e este segmento foi compreendido juridicamente a partir da doutrina da proteção integral.




    As organizações sociais buscavam a realização de uma transposição da situação de marginalidade dos meninos de rua, para uma situação de um modelo de normalidade social adotada pelos padrões organizacionais. Nesse raciocínio, os programas e projetos de atendimentos aos meninos de rua, atuavam visando um processo de adaptação destes a uma situação social determinada como normal.




    Uma trajetória de atividade profissional na área social, durante os anos de 1986 a 1992, permitiu acumular uma experiência empírica, que possibilitou a apreensão de elementos teórico-reflexivos para a interpretação do projeto organizacional de atendimento aos meninos de rua.




    O fato de que a organização adotava um paradigma conceitual frágil sobre a realidade da demanda, e que, portanto, não dava conta da complexidade da situação de vida dos meninos de rua, permitiu acreditar que os projetos organizacionais poderiam apresentar dificuldades em sua execução, seja no plano conceitual, seja no plano metodológico.




    Ou seja, havia a adoção de modelos organizacionais de normalidade na construção de projetos de atendimento, que reiteravam as crianças e os adolescentes em sua realidade histórica. Assim, partindo de certos modelos conceituais de família, de rua, de trabalho, de cultura, os programas e projetos tendiam a imputar o seu modelo como verdadeiro, desconsiderando a história social e cultural desse segmento infanto – juvenil.




    Com um atendimento social diferente da realidade que vivia, era esperada da criança e do adolescente uma resposta de reciprocidade ao que lhe era “dado” (MAUSS, 1988), ou seja, esperava-se que eles se coadunassem com o modelo de normalidade que a organização lhes “oferecia”.




    Por isso, o processo de mediação entre a realidade desse segmento social e o modelo adotado pela organização se realizava através da construção de ações operacionais, que procuravam efetivar a passagem da criança e do adolescente, de uma dada situação social à outra.




    Estas ações operacionais, educação pelo trabalho, medidas sócio – educativas (ECA, 1990), e a metodologia produtiva e participativa (FBESP, 1988) e outras, podiam mascarar os mecanismos de imputação do modelo organizacional de normalidade à demanda atendida.




    Não obstante, o processo do atendimento aos meninos de rua se fazia complexo e instigante. A percepção da imputação de um modelo organizacional de normalidade sobre a demanda atendida não era suficiente para desvendar a rede complexa de sociabilidades que se desenhava nos projetos voltados aos meninos de rua.




    Por isso o interesse de investigar o processo de comunicação recíproca entre as organizações sociais e os meninos de rua, especialmente, por acreditar que existiam componentes sociais pouco conhecidos que integravam essa relação.




    A suposição era de que a investigação de determinados fenômenos como os rituais, o poder e a socialização, para a sua identificação e as suas manifestações, podiam contribuir para uma melhor apreensão sobre as formas como são combinados no processo de intervenção nestes programas.




    Também, que estes elementos eram pouco ou nada conhecidos pela equipe integradora destes projetos. Isto pode ter repercutido pela falta de clareza sobre a dimensão da interação de fenômenos sociológicos, como pela influência que eles tinham sobre o atendimento aos meninos de rua.




    Assim, para identificarmos e entendermos a influência, e a importância dos rituais nos programas e projetos governamentais de atenção às crianças de rua, utilizamo-nos de referências teóricas necessárias à sustentação da análise de rituais, como: Durkheim (1996), Radcliffe – Brown (1973), Turner (1974), Gennep (1978), Da Matta (1979), Leopoldi (1978).




    No entanto, identificamos que a realidade do atendimento social a estes meninos era mais complexa do que se imaginava. Portanto, sentimos a necessidade de ampliarmos o estudo teórico para outras referências bibliográficas, que nos auxiliassem no desvendamento dos fenômenos do poder e da sociabilidade, como: Max Weber (1991), Foucault (1998), Lévi – Strauss (1993), Rodrigues (1975, 1989, 1992) Goffman (1988), Martim (1978), Berger (1995), Bourdieu (1998) e D’Incao (1992, 1996).




    Ainda no estudo teórico, precisamos obter fundamentos para a compreensão da rua como espaço social. Para tanto, nos apoiamos em Lefebvre (1991), Corrêa (1991), Da Matta (1991), D’Incao (1992), Rodrigues (1992) e Velho (1967).




    Com a apropriação da fundamentação teórica, foi possível partirmos para a análise documental, que teve como fonte os projetos, os relatórios mensais e anuais de avaliação das ações da unidade operacional do Espaço de Convivência da CEASA.




    Para a reconstrução da trajetória do atendimento realizado pelo ECON / CEASA, durante o período de 1986 a 1999, foi necessário, além da análise documental, a realização de entrevistas com profissionais (técnicos de nível superior) que trabalharam nesta unidade nos últimos cinco anos.




    Assim, pudemos nos deter mais verticalmente sobre a análise da narrativa do caso do adolescente atendido pela unidade de trabalho. Do discurso do informante, foi possível fazer a articulação crítica entre os dados da sociabilidade, de poder e de rituais vividos pelo adolescente, e o referencial teórico que nos serviu de aporte para a abordagem deste estudo.




    De fato, este estudo focaliza a trajetória do atendimento de um menino de rua pelo ECON, como material empírico para a sistematização de uma reflexão sobre o processo de sociabilidade, de manifestação das relações de poder e de realização de rituais no movimento de passagem entre a rua e a Unidade de atendimento governamental estudada.




    Obviamente, a escolha deliberada de selecionar a comunicação entre dois mundos diferenciados, o da rua e do ECON, não significa que não reconheçamos a existência de outros mundos influindo no viver que o menino de rua passava, como a família, a comunidade, e outros.




    Destaca-se que para a construção deste estudo, em função de sua característica antropológica, foi necessária, de nossa parte, a realização de um exercício de estranhamento da rua. Isto porque, os meninos de rua têm a rua como um lócus de ampla sociabilidade, que poderia não ser percebida na investigação se “não fosse possível transformar o familiar em exótico” (DA MATTA, 1980).




    1. A Rua: estranho espaço urbano




    As ruas das cidades, para os homens urbanos, pode simplesmente significar algum componente espacial pertencente ao ambiente dos espaços geográficos.




    A busca por compreender melhor esse espaço exige uma observação mais criteriosa, capaz de apontar alguns aspectos importantes que desvendam a complexidade do processo que faz da rua um lócus social.




    Além de um espaço urbano, como via de deslocamento, a rua tem outras significações pela rede de relações que possibilita, como também pelas relações que a constitui.




    Pretendemos desenvolver um raciocínio que compreenda a rua como um lócus espacial e social, ou seja, como um espaço que tem uma dimensão geográfica, mas também tem a dimensão social que se constitui de significados que transcendem a dimensão espacial. Esses significados são produtos humanos, formados por uma rede de relações sociais, via de regra, pouco perceptível ao senso comum.




    Essa rede de relações e significados tende a passar despercebida por aqueles que somente veem a rua como mero lugar de deslocamento ou de circulação de pessoas.




    Essa reflexão inicial pretende “transformar o familiar em exótico [...] e compreender o exótico no que está petrificado dentro de nós pela reificação e pelos mecanismos de legitimação” (DA MATTA, 1980). Nosso desafio intelectual é um esforço de retirar da compreensão da rua o que já está pronto, acabado e, portanto, que não precisa mais de problematização, e assim, ler a rua sem o véu da obviedade que impregna o senso comum, pragmático e utilitarista (VÁZQUEZ, 1994).




    É com esse estranhamento2* que queremos construir algumas reflexões sobre a rua. Um estranhar que antes de tudo, deve funcionar como uma âncora que nos liga à realidade concreta (KOSIK, 1985), e desta forma, não nos prendemos à falsa solidez de uma argumentação que se desmancha no ar (BERMAN, 1994) frente à primeira investida de uma reflexão crítica.




    2. O Espaço Urbano e a Rua




    O espaço urbano é uma construção histórica, que vem sofrendo intensas modificações no decorrer do tempo, e se intensifica com o desenvolvimento do capitalismo em seu desenho industrial. Particularmente no século XX, o espaço urbano foi objeto da análise e questionamento por diversos estudiosos.




    A escola de Chicago, no início do século XX, foi um marco na discussão sobre o urbano enquanto objeto de investigação científica. A sociologia urbana, como uma realização histórica, é parte do desenvolvimento de uma linha de pensamento que reflete esta temática de forma bastante abrangente.




    Em sua fase inicial, a sociologia urbana buscou responder questões como a relação sociedade / indivíduo, a relação campo / cidade, os processos culturais, o uso dos equipamentos urbanos. Posteriormente, outros estudiosos trouxeram contribuições significativas para a temática do espaço urbano, dentre eles Henri Lefebvre, Manuel Castells.




    Roberto Lobato Corrêa (1991) apreende que o espaço urbano é um mosaico complexo na constituição do uso da terra, é articulado por garantir a integralidade das partes deste mosaico tanto de forma visível, quanto de forma invisível. Como reflexo social, esse é organizado como um reflexo do tipo de sociedade que produz e consome o espaço urbano, já como condição social existe uma relação de intercausalidade com o processo de reprodução das relações sociais no urbano. Enquanto campo simbólico, se refere ao fato de que as diferentes frações sociais que vivem e se reproduzem no espaço urbano têm visões de homem e de mundo diversas, o que faz com que o próprio espaço passe a ter significações sociais diversificadas, já enquanto campo de lutas, tem sido um cenário importante nas lutas sociais.




    Um ponto concordante da temática é que a discussão sobre o espaço urbano tem uma intimidade com o aparecimento das problemáticas urbanas, que, por sua vez, tem uma estreita afinidade com o fenômeno da industrialização.




    A industrialização em seu desenvolvimento alterou substantivamente a organização do urbano, seja em sua distribuição espacial, seja em seu cotidiano social. O fenômeno da industrialização repercutiu diretamente na estruturação do tecido urbano das cidades (LEFEBVRE, 1991), influindo nos costumes, nos valores, nas modas e na racionalidade do uso do espaço urbano.




    Essas influências irradiaram-se pela organização das cidades, inclusive àquelas não propriamente industrializadas, evidenciando assim a fragilidade da oposição campo / cidade.




    As alterações que se sucederam sobre a organização da cidade tendem a dar base para a compreensão de que a sociabilidade no espaço urbano modifica-se historicamente, à medida que a cidade vai se tornando o centro da vida social, política e econômica. Assim, paralelamente à industrialização, ocorre uma urbanização da sociabilidade da cidade, ou seja, o espaço da cidade passa a ser modificado com a urbanização crescente, influindo no modus vivendi daqueles que ocupam este espaço.




    Então, como tendência, seria verossímil afirmar que a industrialização, a urbanização e a organização do espaço urbano tem uma correspondência no viver das pessoas, alterando a sociabilidade da vida cotidiana, os valores sociais, a representação social da cidade e, consequentemente, dos espaços da cidade.




    Desta forma, o significado social da rua (ou melhor, dizendo, das ruas) e da cidade é construído e reconstruído na história. Essa reconstrução reflete uma exigência do reordenamento do espaço urbano para corresponder as modificações de ordem sócio – econômica respectiva.




    Obviamente que este processo, tanto na sua manifestação visível (como a construção de saneamento e o asfaltamento das ruas), quanto na sua manifestação invisível (como na institucionalização de determinados espaços sociais na cidade), se realiza em um período temporal determinado por fatores estruturais e conjunturais de cada realidade histórica. Isto porque, do aspecto visível até a formação e sedimentação de valores institucionais (BERGER, 1995) é necessário o envolvimento de atores sociais que demandam uma temporalidade mínima para construírem, consolidarem e reproduzirem esta nova realidade.




    No caso brasileiro, a industrialização alterou substantivamente a organização do espaço urbano e, por conseguinte, modificou as formas de viver das pessoas. É emblemático desta situação as campanhas sanitaristas3 do início do século que impuseram uma reconstrução das maiores cidades do Brasil, organizando os espaços públicos e privados e imputando uma nova sociabilidade para os moradores das cidades.




    Forjou-se uma nova sociabilidade em que as pessoas incorporaram o “estabelecimento de uma nova atitude com relação às ruas enquanto lugar público: elas deveriam ser mantidas limpas. O lugar público ganha então um novo significado, oposto ao uso particular” (D’INCAO, 1996, p. 95).




    A moldagem de uma diferenciação opositiva entre espaço público e espaço privado vai constituindo uma alteração na atitude das pessoas em relação aos espaços tradicionalmente compreendidos como público e privado. É assim que “as ruas, como eram antes, pareciam pertencer muito às pessoas quando eram parte de suas vidas do que agora, convertidas em lugares públicos” (D’INCAO, 1996, p. 95).




    O que vale ressaltar nessa linha de compreensão, que expressa a alteração da sociabilidade da rua, é que “o espaço urbano, antes usado por todos, sem qualquer outro propósito que o pessoal, como encontros coletivos (festas, mercados, encontros sociais), lúdicos, e assim por diante, passa a ser controlado por um novo interesse, o interesse público” (D’INCAO, 1996, p. 96).




    3. A Rua: estranho espaço público




    Uma cidade é cortada por uma rede viária de ruas, avenidas, passagens travessas e outros. Essa rede funciona como veias e artérias da cidade. É como um complexo sistema de irrigação por onde circulam pessoas, veículos, cargas e animais.




    Não obstante, essa rede viária que, primariamente, serve à circulação não é formada por anônimos. As ruas têm nomes que, muitas vezes, as tornam “velhas conhecidas”, e até íntimas, dependendo do grau de convívio que se tem nela.




    Algumas ruas chegam a ter uma intimidade tamanha para as pessoas que seus nomes se perpetuam mesmo que tenham sido substituídos. A resistência a um novo nome revela o medo de perder a identidade que foi construída, via de regra, depois de um longo espaço de tempo, de convívio, de relações.




    No entanto, a rua é mais que um mero espaço geográfico, é no dizer de Da Matta (1991) uma categoria sociológica para os brasileiros, pois não designa somente uma coisa física, mensurável. É uma esfera de ação social, de domínio cultural institucionalizado. Por isso mesmo, a rua depende da significação que ela tem para a(s) pessoa(s) como o de despertar emoções, imagens, reações, leis, músicas, valores e outros significados.




    Seria mais prudente perguntar: como eu devo estranhar a rua? E para buscar a resposta, seria também prudente partir de alguns elementos importantes sobre a rua, em especial, o fato de visualizá-la para além de sua exterioridade geográfica e física.




    Desta forma, a rua deve ser vista como um lócus que, mais do que físico, é um espaço de sociabilidade. Este se manifesta visível e invisivelmente aos corpos, corações e mentes que estão ligados direta e indiretamente a ela.




    É assim que a rua deve ser estranhada. Portanto, a rua para ser compreendida como espaço de sociabilidade, deve ser investigada em suas múltiplas manifestações como os valores, as representações e os significados que têm lógica própria à dinâmica daqueles que convivem e compartilham o mesmo espaço público.




    No capítulo 1, intitulado “Rituais e a Socialização”, temos o objetivo de realizar um diálogo com os autores da antropologia que construíram elaborações importantes para a compreensão dos fenômenos rituais, das primeiras contribuições teóricas de Durkheim e Radicliffe – Brown, aos teóricos contemporâneos como Leopoldi e Rodrigues. Buscamos também, a construção de uma reflexão a respeito do papel socializador que os rituais desenvolvem na sociedade.




    No capítulo 2, denominado “A Dança do Poder na Relação Humana”, objetivamos, inicialmente, problematizar o poder como fenômeno presente na relação humana, dialogando com autores como Weber, Foucault, Martim e Rodrigues. Finalizamos o capítulo, discutindo o poder no movimento de comunicação recíproca entre as organizações sociais e os grupos de meninos de rua.




    No capítulo 3, intitulado “Cenários de Sociabilidades: uma experiência governamental”, temos o objetivo rascunhar o ambiente de sociabilidade em que se realiza a processo do atendimento aos meninos de rua, como também de expressar algumas características do espaço social da CEASA e do Espaço de Convivência da CEASA – ECON / CEASA.




    No capítulo 4, denominado “Revisitando o Passado: o atendimento aos meninos de rua” procuramos esboçar uma reconstrução da trajetória do atendimento do ECON, no período de 1986 a 1999. Para isso, utilizamo-nos dos documentos da organização social FUNCAP, e também das entrevistas de dois profissionais técnicos que desenvolveram seus trabalhos na unidade. A construção principal deste capítulo se realizou na análise do discurso do adolescente atendido sobre a sua trajetória de sete anos de atendimento pelo ECON.
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